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1. Processo nº TC 024.091/2008-6 (c/ 1 anexo).

2. Grupo II - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Especial.

3. Responsável: Ézio Spera (299.654.389-00).

4. Unidade: Município de Assis/SP

5. Relator: Ministro Augusto Nardes.

6. Representante do Ministério Público: Procuradora Cristina Machado da Costa e Silva.

7. Unidade: Secretaria de Controle Externo no Estado de São Paulo - Secex/SP.

8. Advogados constituídos nos autos: Jamil Hammond (OAB/SP 106.327); e Jorge Luiz Spera (OAB/SP 55.068). 
9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada em desfavor do Sr. Ézio Spera, ex-prefeito do Município de Assis/SP, em face da omissão no dever de prestar contas dos recursos repassados à municipalidade por força do Convênio nº 80799/2005, celebrado entre o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e a referida municipalidade,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, em:

9.1. com fundamento no art. 10, c/c o art. 5º, § 1º, inciso III, da Instrução Normativa TCU nº 56, de 5 de dezembro de 2007, bem como no art. 169, inciso III, c/c o art. 213, ambos do Regimento Interno do TCU, e a título de racionalização administrativa e economia processual, arquivar os presentes autos sem julgamento de mérito e sem cancelamento do débito, a cujo pagamento continuará obrigado o responsável, Sr. Ézio Spera, ex-prefeito do Município de Assis/SP, para que lhe possa ser dada futura quitação; e

9.2. dar ciência desta deliberação, acompanhada de seu relatório e voto, ao responsável, ao FNDE e ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, na pessoa do Desembargador Peixoto Júnior, em atenção ao Ofício nº 669/09-DIPO/UPLE-TRF 3R.

10. Ata n° 12/2010 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 20/4/2010 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1975-12/10-1.

13. Especificação do quorum:

13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Augusto Nardes (Relator) e José Múcio Monteiro.

13.2. Auditor convocado: Weder de Oliveira.
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1. Processo nº TC-017.504/2009-6

2. Grupo I, Classe de Assunto II - Tomada de Contas Especial

3. Unidade: Prefeitura Municipal de Tufilândia/MA

4. Responsável: Alvino Rodrigues Leitão, ex-prefeito, CPF nº 209.821.603-30

5. Relator: Ministro José Múcio Monteiro

6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral Lucas Rocha Furtado

7. Unidade Técnica: Secex/MA

8. Advogado constituído nos autos: não há

9. ACÓRDÃO:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), em razão da omissão do dever de prestar contas dos recursos repassados à Prefeitura Municipal de Tufilândia/MA, no exercício de 2004, objetivando atender as despesas do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), do Programa de Apoio ao Sistema de Ensino para Atendimento de Jovens e Adultos (PEJA) e do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE).

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 12, § 3º; 16, inciso III, alínea "a"; 19, caput; 23, inciso III; 28, inciso II; e 57 da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 209, § 6º, e 214, inciso III, alíneas "a" e "b", do Regimento Interno do TCU, em:

9.1. julgar irregulares as contas de Alvino Rodrigues Leitão, e condená-lo ao pagamento das quantias a seguir discriminadas, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, o recolhimento da dívida aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, atualizada monetariamente e acrescida de juros de mora, calculados a partir das datas mencionadas até a data do efetivo recolhimento, na forma da legislação em vigor:

9.1.1. débito originário do PNAE

Data 


Valor (R$)

27/02/2004 

5.127,20

25/05/2004 

5.127,20

25/06/2004 

5.127,20

23/07/2004 

5.127,20

31/08/2004 

5.916,00

23/09/2004 

5.916,00

29/10/2004 

5.916,00

9.1.2. débito originário do PEJA

Data 


Valor (R$)

24/05/2004 

16.024,98

25/06/2004 

16.024,98

28/07/2004 

16.024,98

13/09/2004 

16.024,98

11/10/2004 

16.024,98

10/11/2004 

16.024,98

27/11/2004 

16.024,98

24/12/2004 

16.024,98

28/12/2004 

16.025,93

9.1.3 débito originário do PDDE

Data 


Valor (R$)

28/09/2004 

23.017,30

9.2. aplicar ao responsável multa no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do presente acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor;

9.3. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação; e

9.4. remeter cópia deste acórdão, bem como do relatório e voto que o fundamentam, à Procuradoria da República no Estado do Maranhão, para as providências que entender cabíveis. 

10. Ata n° 12/2010 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 20/4/2010 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1981-12/10-1.

13. Especificação do quorum:

13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Augusto Nardes e José Múcio Monteiro (Relator).

13.2. Auditor convocado: Weder de Oliveira.
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1. Processo nº TC 023.814/2008-6.

2. Grupo II - Classe III - Assunto: Relatório de Auditoria

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessados: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE/MEC (00.378.257/0001-81) e Município de Boa Vista/RR (05.943.030/0001-55).

3.2. Responsáveis: Iradilson Sampaio de Souza (052.605.312-72); Município de Boa Vista/RR (05.943.030/0001-55); Stela Aparecida Damas da Silveira (773.228.609-00); Vivaldo Barbosa de Araujo Filho (074.640.532-49).

4. Órgãos/Entidades: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE/MEC; Município de Boa Vista/RR.

5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

6. Representante do Ministério Público: não atuou.

7. Unidade: Secretaria de Controle Externo - RR (Secex-RR).

8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de auditoria realizada no Município de Boa Vista/RR com a finalidade de verificar a regularidade da aplicação de recursos federais repassados pelo Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação (FNDE), sob a forma de transferências automáticas ou por convênios, no âmbito de processo de fiscalização de orientação centralizada (FOC).

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. alertar o Município de Boa Vista/RR sobre:

9.1.1. a obrigatoriedade de aplicação dos recursos repassados exclusivamente por meio da conta específica do convênio ou da transferência automática, nos termos dos arts. 30, XIII, 42, § 1º, 50, da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008, 9º, § 5º e 30, IV, da Resolução FNDE nº 38/2009 (PNAE), 25 da Resolução FNDE nº 3/2010 (PDDE) e 4º da Resolução FNDE nº 14/2009 (PNATE) e demais normativos aplicáveis;

9.1.2. a necessidade de realização semestral de vistoria nos equipamentos obrigatórios e de segurança dos veículos que realizam transporte escolar;

9.1.3. a necessidade de adoção de medidas para a participação de todos os membros do Conselho de Alimentação Escolar (CAE) nas reuniões e demais compromissos.

9.2. determinar ao FNDE:

9.2.1. que considere as ocorrências registradas no item 21 do voto na análise da prestação de contas do Convênio Siafi nº 593432, e informe a esta Corte suas conclusões e as medidas que tiver adotado a respeito;

9.2.2. considere as ocorrências registradas nos item 24 do voto na análise da prestação de contas da aplicação dos recursos relativos aos programas PNAE, PNAC, PNAP, PNAI e PNAE-Fundamental, e informe a esta Corte suas conclusões e as medidas que tiver adotado a respeito;

9.3. arquivar os presentes autos.

10. Ata n° 12/2010 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 20/4/2010 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1988-12/10-1.

13. Especificação do quorum:

13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Augusto Nardes e José Múcio Monteiro.

13.2. Auditor convocado: Weder de Oliveira (Relator).
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1. Processo TC-019.078/2005-9 c/1 Anexo

2. Grupo I, Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial (TCE)

3. Responsável: José Pereira de Oliveira (falecido) - CPF: 066.410.593-91

4. Entidade: Prefeitura Municipal de Sigefredo Pacheco/PI

5. Relator: Ministro Valmir Campelo

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Educardo De Vries Marsico

7. Unidade Técnica: SECEX/PI

8. Advogados constituídos nos autos: não consta

9. ACÓRDÃO:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial, instaurada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação-FNDE, ante irregularidades na aplicação dos recursos repassados à Prefeitura Municipal de Sigefredo Pacheco-PI, por meio do Convênio nº 1616-1994 destinado à execução do Programa Nacional de Transporte do Escolar compreendendo a aquisição de 1 (um) veículo automotor para transporte de estudantes.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, ante as razões expostas pelo Relator em:

9.1. rejeitar as alegações de defesa apresentadas pela a Sra. Raimunda Alves Teixeira de Oliveira, representante do espólio do Sr. José Pereira de Oliveira, ex-Prefeito Municipal de Sigefredo Pacheco- PI (falecido);

9.2. julgar irregulares, com fundamento nos artigos 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea "c", 19, caput, e 23, inciso III, da Lei nº 8.443/1992, as contas do Sr. José Pereira de Oliveira, condenando em débito o seu espólio, na pessoa da Sra. Raimunda Alves Teixeira de Oliveira, pelo valor de CR$ 24.991.800,00 (vinte e quatro milhões, novecentos e noventa e um mil e oitocentos cruzeiros reais), atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora, nos termos da legislação vigente, a partir de 23.6.1994, até a data da efetiva quitação do débito, limitado ao valor do patrimônio transferido, nos termos do inciso XLV do art. 5° da Constituição Federal, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da ciência, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da dívida aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação-FNDE, nos termos do art. 23, inciso III, alínea "a", do referido diploma legal, c/c o art. 214, inciso III, alínea "a", do RI/TCU;

9.3. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei nº 8.443/92, a cobrança judicial das dívida, caso não atendida a notificação;

9.4. autorizar o pagamento da dívida em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e consecutivas, nos termos do art. 26 da Lei nº 8.443/92, c/c o art. 217 do RI/TCU, caso solicitado pela representante do espólio, fixando-se o vencimento da primeira parcela em quinze dias, a contar do recebimento da notificação, e o das demais a cada trinta dias, devendo incidir sobre cada parcela os encargos legais devidos, na forma prevista na legislação em vigor;

9.5. alertar a representante do espólio de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo devedor, conforme § 2º do art. 217 do RI/TC;

9.6. levar ao conhecimento da Sra. Raimunda Alves Teixeira de Oliveira, representante do espólio do Sr. José Pereira de Oliveira, o inteiro teor deste acórdão bem como do relatório e voto que o fundamentam.

10. Ata n° 12/2010 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 20/4/2010 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1991-12/10-1.

13. Especificação do quorum:

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Valmir Campelo (Relator) e José Múcio Monteiro.

13.2. Auditor convocado: Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 1671/2010 - TCU - 2ª Câmara – DOU 23/4/2010 – Seção 1 – Página 155
Os Ministros do Tribunal de Contas da União 
ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, incisos III e V, alínea a, e 237, inciso VI, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, e no art. 2º, § 3º, da Portaria/TCU n. 121/2005, em conhecer da presente representação, para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente e encaminhar cópia das peças de fls. 13/16 e desta deliberação à Ouvidoria/TCU e ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, promovendo-se, em seguida, o arquivamento dos autos, sem prejuízo de fazer a seguinte determinação/recomendação, de acordo com o parecer da Secex/ RN:

1. Processo TC-001.960/2010-5 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Interessada: Secretaria de Controle Externo no Rio Grande do Norte.

1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Coronel Ezequiel/RN.

1.3. Unidade Técnica: Secex/RN.

1.4. Advogado constituído nos autos: não há.

1.5. Determinação/Recomendação:

1.5.1. determinar à Prefeitura Municipal de Coronel Ezequiel-RN que adote as providências necessárias à regularização do cadastro do Conselho de Acompanhamento, Fiscalização e Controle Social - CACS do FUNDEB, junto à homepage do Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação - FNDE, zelando pelo regular funcionamento do Conselho, inclusive quanto à infraestrutura e condições materiais adequadas necessárias, conforme o disposto nos arts. 10 e 14, da Portaria FNDE n. 430/2008; 1.5.2. recomendar ao Conselho de Acompanhamento, Fiscalização e Controle Social – CACS do FUNDEB do Município de Coronel Ezequiel/RN que adote medidas no sentido do seu regular funcionamento, notadamente quanto à realização das reuniões bimestrais previstas no registro da homepage do FNDE.
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1. Processo nº TC 018.370/2008-7.

2. Grupo II - Classe I Assunto: Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial).

3. Interessado: Célio Alves Pinto (CPF n.º 069.028.396-20), ex-Prefeito.

4. Órgão/Entidade: Município de Serra dos Aimorés (MG).

5. Relatores:

5.1. Relator: Ministro Raimundo Carreiro.

5.2. Relator da deliberação recorrida: Ministro José Jorge.

6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Geral Maria Alzira Ferreira.

7. Unidade: Secretaria de Recursos (Serur).

8. Advogado constituído nos autos: Sandra Frota Albuquerque Dino de Castro e Costa (OAB/DF n.º 18.712); Paulo Maurício Braz Siqueira (OAB/DF n.° 18.114); Ivo Teixeira Gico Junior (OAB n.º 15.396).

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam, nesta fase processual, de Recurso de Reconsideração em face do Acórdão n.º 1.707/2009-2ª Câmara.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1 conhecer do recurso de reconsideração interposto pelo Sr. Célio Alves Pinto, com fundamento nos arts. 32, I, e 33 da Lei 8.443/92, de 16 de julho de 1992, para, no mérito, dar-lhe provimento parcial;

9.2 dar nova redação aos itens 9.1 e 9.2 do Acórdão n.º 1707/2009-2ª Câmara, nos termos a seguir: "9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea "d", da Lei n.º 8.443, de 1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, alínea "a", da mesma Lei, julgar as presentes contas irregulares e condenar o Sr. Célio Alves Pinto, ex-Prefeito Municipal de Serra dos Aimorés/MG, ao pagamento da quantia original de R$ 17.270,00 (dezessete mil, duzentos e setenta reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculada a partir de 03/7/1996, até a data do efetivo recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor; 9.2. aplicar ao Sr. Célio Alves Pinto a multa prevista nos arts. 19, caput, e 57 da Lei n.º 8.443, de 1992, no valor de R$ 1.700,00 (um mil e setecentos reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno), o recolhimento da referida quantia aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente, nos termos do art. 23, inciso III, alínea "a", da Lei nº 8.443/1992, na forma da legislação em vigor;"

9.3 autorizar, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 28, inciso I, da Lei nº 8.443/1992 c/c o art. 217, §§ 1º e 2º do Regimento Interno, o parcelamento das dívidas em até 24 (vinte e quatro) parcelas, incidindo sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar perante o Tribunal o recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar os recolhimentos das demais parcelas, devendo incidir sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, os juros de mora devidos, na forma prevista na legislação em vigor;

9.4 alertar o responsável de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal;

9.5 remeter cópia do presente Acórdão, e ainda do Relatório e do Voto que o fundamentam, à Procuradoria da República no Estado de Minas Gerais, para adoção das providências que julgar pertinentes, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei nº 8.443/1992;

9.6 dar ciência da presente deliberação aos interessados.

10. Ata n° 12/2010 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 20/4/2010 - Extraordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1700-12/10-2.

13. Especificação do quorum:

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (Presidente) e Raimundo Carreiro (Relator).

13.2. Auditor convocado: Marcos Bemquerer Costa.

13.3. Auditores presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 1704/2010 - TCU - 2ª Câmara – DOU 23/4/2010 – Seção 1 – Página 160
1. Processo TC-005.034/2007-9

2. Grupo I - Classe II - Assunto: Tomada de contas especial.

3. Responsáveis: Auzilene Pinheiro da Silva (437.798.833-68); José Haroldo Evaristo Cavalcante (467.513.603-63); Lindalva Ferreira Nobre (476.372.423-15); Maria do Socorro Uchôa Oliveira (452.529.123-00); Raimunda Alves de Melo (466.866.493-68); Sonia Maria Carlos de Sá Silva (128.346.293-15). 
4. Unidade: Município de Lago da Pedra/MA.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral, Dr. Lucas Rocha Furtado.

7. Unidade técnica: Secex/MA.

8. Advogados constituídos nos autos: Erik Janson Vieira Monteiro Marinho (OAB/MA 6757, Enéas Garcia Fernandes Neto (OAB/MA 6756) e Diego José Fonseca Moura (OAB/MA 8192).

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial, instaurada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE em decorrência da não aprovação de prestação de contas do Convênio 846454/2002, celebrado com o Município de Lago da Pedra/MA, cujo objeto era a execução de ações do Programa Fundo de Fortalecimento da Escola - Fundescola, decorrente do Acordo de Empréstimo 4487/BR,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. acatar parcialmente as alegações de defesa apresentadas pela Srª Raimunda Alves de Melo;

9.2. julgar, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas "b" e "c", 19 e 23, inciso III, da Lei 8.443/92, as presentes contas irregulares e condenar os responsáveis abaixo relacionados ao pagamento das quantias também especificadas, fixando-lhes o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que seja comprovado, perante o tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora calculados a partir das datas correspondentes até a data do efetivo recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor:

Responsáveis Solidários 



Data 



Valor (R$)

Raimunda Alves de Melo, 



05/08/2003 


6.119,64
CPF 466.866.493-68

José Haroldo Evaristo Cavalcante, 
CPF 467.513.603-63

Raimunda Alves de Melo, 



05/08/2003 


2.865,19
CPF 466.866.493-68

Lindalva Ferreira Nobre, 
CPF 476.372.423-15

Raimunda Alves de Melo, 
CPF 466.866.493-68

Auzilene Pinheiro da Silva, 
CPF 437.798.833-68

Raimunda Alves de Melo, 



05/08/2003 


8.918,89
CPF 466.866.493-68

Sonia Maria Carlos de Sá Silva, 
CPF 128.346.293-15

Raimunda Alves de Melo, 



05/08/2003 


3.844,18
CPF 466.866.493-68

Maria do Socorro Uchoa Oliveira, 
CPF 452.529.123-00

9.3. aplicar à Srª Raimunda Alves de Melo a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprove, perante este Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno/TCU), o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do presente acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor;

9.4. aplicar aos Srs. José Haroldo Evaristo Cavalcante, Lindalva Freire Nobre, Aurilene Pinheiro da Silva, Sonia Maria Carlos de Sá Silva e Maria do Socorro Uchoa Oliveira, individualmente, a multa disposta no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), fixando-lhes o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante este Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno/TCU), o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do presente acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor;

9.5. com fundamento no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/92, autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações; e

9.6. encaminhar cópia dos elementos pertinentes à Procuradoria da República no Estado do Maranhão, para o ajuizamento das ações civis e penais cabíveis, nos termos do § 3º do artigo 16 da Lei 8.443/92.

10. Ata n° 12/2010 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 20/4/2010 - Extraordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1704-12/10-2.

13. Especificação do quorum:

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (Presidente) e Raimundo Carreiro.

13.2. Auditor convocado: Marcos Bemquerer Costa.

13.3. Auditores presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 1706/2010 - TCU - 2ª Câmara – DOU 23/4/2010 – Seção 1 – Página 160
1. Processo TC-008.341/2007-3

2. Grupo I - Classe II - Tomada de contas especial.

3. Responsável: James Ribeiro de Souza, ex-Prefeito (CPF 102.469.912-91).

4. Unidade: Município de São João do Caru/MA.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procuradora Cristina Machado da Costa e Silva.

7. Unidade técnica: Secex/AM.

8. Advogado constituído nos autos: Marconi Dias Lopes Neto (OAB/MA 6.550); Elizaura Maria Rayol de Araújo (OAB/MA 8.307); Keno de Jesus Sodré de Souza (OAB/MA 8.328); Thainara Cristiny Sousa Almeida (OAB/MA 8.252)

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), contra o Sr. James Ribeiro de Souza, ex-Prefeito do Município de São João do Caru/MA, em decorrência de omissão no dever de prestar contas do Convênio 840136/2004, que transferiu à municipalidade a quantia de R$ 82.000,00 (oitenta e dois mil reais), em 3/7/2004, com vistas à execução de ações do Programa Fundo de Fortalecimento da Escola (Fundescola), compreendendo a adequação física de prédios escolares, de modo a contribuir para o alcance do padrão mínimo de funcionamento da escola, e a fornecer às salas de aula condições mínimas para receber o mobiliário e equipamentos que lhes forem destinados pelo FNDE,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, em:

9.1. julgar as presentes contas irregulares, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea "a", 19, caput, e 23, inciso III, da Lei 8.443/92, e condenar em débito o Sr. James Ribeiro de Souza, fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para comprovar perante este Tribunal, nos termos do art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno, o recolhimento, aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), da importância de R$ 82.000,00 (oitenta e dois mil reais), devidamente atualizada e acrescida dos juros de mora pertinentes, calculados a partir de 3/7/2004, até a data do efetivo recolhimento, na forma da legislação em vigor;

9.2. aplicar ao Sr. James Ribeiro de Souza a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/92, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para comprovar, perante este Tribunal, nos termos do art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno, o recolhimento da referida quantia aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do presente acórdão até a data do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor;

9.3. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/92, a cobrança judicial da dívida, caso não atendida a notificação, e

9.4. remeter cópia dos elementos pertinentes à Procuradoria da República no Estado do Maranhão, para ajuizamento das ações civis e penais que entender cabíveis, com fundamento no art. 209, § 6º, do Regimento Interno.

10. Ata n° 12/2010 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 20/4/2010 - Extraordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1706-12/10-2.

13. Especificação do quorum:

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (Presidente) e Raimundo Carreiro.

13.2. Auditor convocado: Marcos Bemquerer Costa.

13.3. Auditores presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 1722/2010 - TCU - 2ª Câmara – DOU 23/4/2010 – Seção 1 – Página
1. Processo nº TC 002.818/2003-2.

2. Grupo II - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Especial.

3. Responsáveis: Carlos Alberto da Silva Lopes (CPF 108.386.355-04); Município de Palmeiras/BA (CNPJ 13.922.638/0001-21).

4. Entidade: Município de Palmeiras/BA.

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: não atuou.

7. Unidade: Secex/BA.

8. Advogado constituído nos autos: Raul Carvalho (OAB/BA 2557).

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada por este Tribunal a partir de conversão do processo de representação autuado com o objetivo de apurar irregularidades na aplicação de recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - Fundef por parte do Sr. Carlos Alberto da Silva Lopes, exprefeito do Município de Palmeiras/BA, nos exercícios de 1999 a 2004.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. arquivar o presente processo por ausência de pressupostos para o seu desenvolvimento válido e regular no âmbito deste Tribunal, com fulcro no inciso II, do art. 169, c/c art. 212 do RITCU; 
9.2. encaminhar cópia deste Acórdão, bem como do Relatório e da Proposta de Deliberação que o fundamenta, à Procuradoria da União no Estado da Bahia (representante), à Prefeitura Municipal de Palmares/BA, ao Conselho Municipal de Acompanhamento do Fundeb de Palmares/BA e ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia - TCM/BA, para conhecimento;

9.3. encaminhar cópia deste Acórdão, bem como do Relatório e da Proposta de Deliberação que o fundamenta, à Procuradoria da República no Estado da Bahia e ao Ministério Público do Estado da Bahia, para as medidas que entenderem necessárias quanto ao ajuizamento das ações civis e penais cabíveis, ante a previsão do § 2º, art. 10º, da Instrução Normativa TCU nº 60, de 4 de dezembro de 2009.

10. Ata n° 12/2010 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 20/4/2010 - Extraordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1722-12/10-2.

13. Especificação do quorum:

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (Presidente) e Raimundo Carreiro.

13.2. Auditor convocado: Marcos Bemquerer Costa.

13.3. Auditores presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e André Luís de Carvalho (Relator).
ACÓRDÃO Nº 1727/2010 - TCU - 2ª Câmara – DOU 23/4/2010 – Seção 1 – Página 166
1. Processo nº TC 001.235/2002-8.

2. Grupo I - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Especial

3. Responsáveis: Aa Comércio e Representações Ltda. (04.306.966/0001-02); Andrade e Aragão Ltda. (32.737.744/0001-80); Constantino Dias Neto (392.685.196-15); Construtora Racional Ltda. (00.502.207/0001-64); José Júlio Nunes de Santana Gomes (085.601.615-20); Juliana Valença Gomes (805.224.165-00); Lenimarx Correia Moreira de Mattos (252.462.755-15); Manoel Messias de Sá (290.649.375-91); Marco Antonio Caldas Cardoso (102.654.144-15); Marcos de Santana (556.619.205-04); Mirna Quindere Belmino Chaves (328.661.001-15); Neyde Alves da Silva (190.067.725-34); Pedro Lomanto de Rezende (402.585.725-15); Quitéria Regina Barbosa Feitosa Xavier (383.109.375-04); Wilquerlan Rodrigues de Oliveira (899.398.835-87).

4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Porto da Folha/SE

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral Lucas Rocha Furtado.

7. Unidade: Secretaria de Controle Externo - SE (SECEXSE).

8. Advogado constituído nos autos: Mamede Fernandes Dantas Neto (OAB/SE nº 1.814); José Melo Santos (OAB/SE nº 2.645); Isla de Oliveira Almeida (OAB/SE nº 3.105) e Marcus Vinícius Santos Cardoso (OAB/SE nº 3.566).

9. Acórdão:

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada para apurar a ocorrência de irregularidades na aplicação de recursos federais repassados ao Município de Porto da Folha/SE por meio do Programa Nacional de Combate às Carências Nutricionais, do Projeto Alvorada e do Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. nos termos do art. 12, § 3º, da Lei nº. 8.443/92, considerar revéis os Srs. José Júlio Nunes de Santana, Pedro Lomanto de Rezende, Marco Antônio Caldas Cardoso, Marcos de Santana, Manoel Messias de Sá, a Sra. Quitéria Regina Barbosa Feitosa Xavier e as empresas AA Comércio e Representações Ltda., Construtora Racional Ltda. e Andrade Aragão Ltda. (CNPJ 32.737.744/0001-80);

9.2. rejeitar as alegações de defesa da Sra. Juliana Valença Gomes referente à aquisição superfaturada de 10.500kg de leite em pó integral (convite 03/2001) no âmbito do Programa Nacional de Combate à Carências Nutricionais -PNCCN no Município de Porto da Folha/SE;

9.3. julgar irregulares as contas dos seguintes responsáveis: Sr. José Júlio Nunes de Santana Gomes, Manoel Messias de Sá, Sra. Juliana Valença Gomes, Quitéria Regina Barbosa Feitosa Xavier, Pedro Lomanto de Rezende, Marco Antônio Caldas, Marcos de Santana, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas 'b' e 'c', da Lei nº 8.443/92, c/c o §6º do art. 202 do Regimento Interno/TCU;

9.4. condenar solidariamente em débito os Srs. José Júlio Nunes de Santana Gomes, Manoel Messias de Sá, Sra. Juliana Valença Gomes, Quitéria Regina Barbosa Feitosa Xavier, Pedro Lomanto de Rezende, Marco Antônio Caldas Cardoso, Marcos de Santana e as empresas Andrade Aragão Ltda. (CNPJ 32.737.744/0001-80), AA Comércio e Representações Ltda. (CNPJ 04.306.966/0001-80) e Construtora Racional Ltda. (CNPJ 00.502.207/0001-64) com fundamento no caput do art. 19 da Lei nº 8.443/92, conforme as informações da tabela abaixo e as correspondentes quantias, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora calculados das respectivas datas de aquisição até a data da efetiva quitação dos débitos, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento da referida quantia aos cofres do Tesouro Nacional, nos termos do art. 23, inciso III, alínea "a", da citada Lei c/c o art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno/TCU;
	Ocorrência
	Data
	Responsáveis Solidários
	Valor do Débito

	Superfaturamento na aquisição de leite em pó integral (Convite 03/2001)
	31/01/2001
	José Júlio Nunes de Santana (CPF 085.601.615-20), Manoel Messias de Sá (CPF: 290.649.375-91), Quitéria Regina Barbosa Feitosa Xavier (CPF: 383.109.375-04), Juliana Valença Gomes (CPF 805.224.165-00), a empresa Andrade e Aragão Ltda. (CNPJ: 32.737.744/0001-80)
	R$ 19.723,55

	Superfaturamen to na aquisição de leite em pó integral (Dispensa de Licitação)


	30/06/2001
	José Júlio Nunes de Santana (CPF 085.601.615-20) e Empresa Andrade e Aragão Ltda. (CNPJ: 32.737.744/0001-80)
	R$ 1.489,76

	
	28/02/2002
	
	R$ 686,51

	
	31/12/2001
	José Júlio Nunes de Santana (CPF 085.601.615-20) e Empresa AA Comércio e Representações Ltda. (CNPJ: 04.306.966/0001-02)
	R$ 800,02

	Superfaturamento na aquisição de leite em pó integral (Convite 24/2001)
	31/07/2001
	José Júlio Nunes de Santana (CPF 085.601.615-20), Manoel Messias de Sá (CPF: 290.649.375-91), Quitéria Regina Barbosa Feitosa Xavier (CPF: 383.109.375-04), Marcos de Santana (CPF: 556.619.205-04) e a Empresa AA Comércio e Representações Ltda. (CNPJ: 04.306.966/0001-02)
	R$ 16.533,57

	Irregularidades constatadas na execução do Contrato oriundo do Convite n° 10/2001, com recursos do Contrato de Repasse n° 010647134/ SEDU/ CEF.
	15/05/2001
	José Júlio Nunes de Santana (CPF 085.601.615-20), Pedro Lomanto de Rezende (CPF: 402.585.725-15) e Construtora Racional Ltda. (CNPJ: 00.502.207/0001-64)
	R$ 25.796,16

	irregularidades constatadas na execução do Programa de Combate à Carência Nutricional - PCCN (diferenças entre as compras efetuadas e as quantidades distribuídas de leite em pó integral.)


	30/06/2001
	José Júlio Nunes de Santana (CPF 085.601.615-20), Marco Antônio Caldas Cardoso

(CPF: 102.654.144-15)
	R$ 24.094,00

	
	28/02/2002
	
	R$ 28.609,00


9.5. aplicar Sr. Marcos de Santana multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais)com fundamento nos arts. 57 e 58, III, da Lei 8.443/92 fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovar perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea a, do RI/TCU) o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional;

9.6. aplicar a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/92, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) aos Srs. José Júlio Nunes de Santana Gomes, Pedro Lomanto de Rezende, Marco Antônio Caldas Cardoso, Juliana Valença Gomes, Manoel Messias de Sá, Quitéria Regina Barbosa Feitosa Xavier e as empresas AA Comércio e Representações Ltda., Construtora Racional Ltda. e Andrade Aragão Ltda., , fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento das respectivas quantias aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente partir do dia seguinte ao do término do prazo estabelecido, até a data do efetivo recolhimento, na forma da legislação em vigor;

9.7. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei n.º 8.443/92, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações;

9.8. autorizar, nos termos do art. 16, §3°, da Lei n° 8.443/92, o envio de cópia dos presentes autos à Procuradoria da República no Estado de Sergipe, para o ajuizamento das ações civis e penais cabíveis;

9.9. dar ciência do Acórdão, bem como do Relatório e voto que o fundamentam, aos denunciantes;

9.10. autorizar a Secex/SE a proceder ao arquivamento do presente processo logo após o trânsito em julgado do Acórdão que vier a ser proferido.

10. Ata n° 12/2010 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 20/4/2010 - Extraordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1727-12/10-2.

13. Especificação do quorum:

13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (na Presidência) e Benjamin Zymler (Relator).

13.2. Auditor convocado: Marcos Bemquerer Costa.

13.3. Auditores presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e André Luís de Carvalho.

